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Continuação➢
Composição
   Consolidado
 Direito de uso de servidão Software Total 
Em 1º de janeiro de 2022 340 23 363
Amortização (24) (9) (33)
 Transferência (i)  9 9
Saldo contábil, líquido 316 23 339
Custo 457 65 522
Amortização acumulada (141) (42) (183)
Em 31 de dezembro de 2022 316 23 339
Amortização (25) (7) (32)
Saldo contábil, líquido 291 16 307
Custo 457 65 522
Amortização acumulada (166) (49) (215)
Em 31 de dezembro de 2023 291 16 307
(i) Transferência ocorrida entre imobilizado e intangível. 15. Fornecedores: Política contábil: O saldo de fornecedores repre-
senta obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classi昀椀cadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo 
não circulante. Estes passivos 昀椀nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, estes passivos 昀椀nanceiros são medidos pelo custo amortizado por meio 
do método dos juros efetivos. 
Composição
  Controladora  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Materiais e  serviços - 7 1.534 1.522
Aquisições de ativos imobilizados   2.540 7
Custo de transmissão   230 226
Taxa de 昀椀scalização Aneel   18 13
 - 7 4.322 1.768
16. Financiamentos: Política contábil: Os 昀椀nanciamentos é reconhecido, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 昀椀nanciamentos captado é apresentado pelo custo amortizado, isto 
é, acrescido de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). Portanto, elas são classi昀椀cadas como 
mensurados ao custo amortizado. Os custos 昀椀nanceiro incorridos em virtude da captação de 昀椀nanciamentos são reconhecidos 
em rubrica redutora da dívida no passivo e amortizados pelo prazo do contrato, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando 
não houver evidências da probabilidade de captação de parte ou da totalidade da dívida, os custos 昀椀nanceiros já incorridos são 
reconhecidos no resultado do exercício. Os 昀椀nanciamentos é classi昀椀cado como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos 
dos 昀椀nanciamentos, gerais e especí昀椀cos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
quali昀椀cável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 昀椀car pronto para seu uso 
ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com con昀椀ança. Demais custos de 昀椀nanciamen-
tos são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos.
Composição
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
 Circulante  
 Financiamentos 106.837 118.219
 (-) Custo de colocação 昀椀nanciamentos (108) (138)
 Total  Financiamentos 106.729 118.081
Movimentação de 昀椀nanciamentos
      Consolidado
   Passivo   Passivo não
 Natureza  circulante Natureza  circulante
  (-) Custo de  Financi- (-) Custo de 
 Financi- colocação  amento colocação 
Movimentação amento 昀椀nanciamentos Total   昀椀nanciamentos Total 
Saldo em 01/01/2022 12.725 - 12.725 116.942 (173) 116.769
Provisão de juros 9.853  9.853   -
Atualização monetária 899  899   -
Amortização de custos de colocação  35 35   -
Liquidação do principal (12.187)  (12.187)   -
Liquidação dos encargos (10.013)  (10.013)   -
Transferência 116.942 (173) 116.769 (116.942) 173 (116.769)
Saldo em 31/12/2022 118.219 (138) 118.081 - - -
Provisão de juros 8.963 - 8.963   -
Atualização monetária 1.132 - 1.132   -
Amortização de custos de colocação - 30 30   
Liquidação do principal (12.473) - (12.473)   -
Liquidação dos encargos (9.004) - (9.004)   -
Saldo em 31/12/2023 106.837 (108) 106.729 - - -
Financiamentos obtido junto ao BNDES mediante contrato nº 15.2.0607.1, no valor total de R$ 169.990, 昀椀rmado em 17 de 
dezembro de 2015,  a ser pago em 192 parcelas mensais a partir de 15 de julho de 2016, com taxa de juros de 2,18% a.a. (a 
título de remuneração) acima da TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Os 昀椀nanciamentos obtido está sujeito a cláu-
sulas restritivas cujo descumprimento pode resultar em antecipação do vencimento das obrigações. Conforme estabelecido no 
contrato a Companhia realizou a medição para o fechamento de 31 de dezembro de 2023 e 2022 e identi昀椀cou que não atingiu 
o ICSD mínimo exigido, que é de 1,20. Em relação ao não atingimento do ICSD no exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia recebeu do BNDES em 24 de março de 2023 a carta de anuência (“waiver”) quanto à dispensa do cumprimento 
das obrigações de manutenção do ICSD Consolidado mínimo de 1,20. Entretanto, pelo fato da resposta ter sido recebida após 
o encerramento do ano de 2022, a Companhia reclassi昀椀cou o montante de R$ 104.335 que estava classi昀椀cado no passivo não 
circulante para a rubrica de passivo circulante no referido exercício. Cabe salientar que o referido waiver possuía condições sus-
pensivas e resolutivas, que até o momento não foram cumpridas. Cabe salientar que para o exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia não obteve o waiver do BNDES durante o ano. Sendo assim, em conformidade ao que determina as 
normas contábeis vigentes, o montante correspondente às parcelas da dívida exigíveis em longo prazo classi昀椀cado no passivo 
circulante é de R$ 93.939. 17. Provisões: Política contábil: As provisões são compostas substancialmente por provisões de 
desmobilização, ressarcimento e liminar excludente de responsabilidade que são reconhecidas quando: 1. O Grupo tiver uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; 2. É provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 3. O valor puder ser estimado com segurança. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida quando a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
item individual incluído na mesma classe de obrigações seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual re昀氀ita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos especí昀椀cos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 昀椀nanceira. (a) Provisão para desmobilização de ativos: 
A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob o ponto de 
vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de restaurar e recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente 
similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos 
competentes, em virtude da impossibilidade do retorno a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir 
do início da degradação ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. As provisões para desmobilização de ativos 
consideram que as controladas, ou seja, parques eólicos com contratos de arrendamentos dos terrenos, assumiram obrigações 
de retirada de ativos ao 昀椀nal do prazo do contrato. As provisões foram inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, posterior-
mente, são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades dos 昀氀uxos de caixa estimados. Os custos 
de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do valor contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo 
da vida útil remanescente do ativo. O valor da provisão de desmobilização, no consolidado, foi contabilizado com base em 
estimativa do custo total de desmontagem das plantas das controladas da Companhia, conforme laudo técnico efetuado por 
consultor externo especialista do mercado de energia eólica. Este laudo efetuado em 2023 leva em consideração as obrigações 
de desmobilização existentes que são em função dos contratos regulatórios, ambientais e de arrendamentos dos terrenos das 
controladas, tendo como contrapartida o ativo imobilizado. Os valores do laudo com data base 2023 foram projetados até o 
término dos contratos de arrendamento dos terrenos com uma taxa de in昀氀ação de 3,5% ao ano e atualizados a valor presente à 
uma taxa de desconto de 10,36% ao ano. Os custos de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do valor contábil 
do ativo relacionado e serão depreciados pelo prazo de autorização do parque eólico.
Composição
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Não circulante  
Provisão desmobilização 2.013 1.468
 2.013 1.468
Movimentação
       Consolidado
      31/12/2023 31/12/2022
  (-) Ajuste a  
  Desmobilização valor presente Total Total
Saldo inicial do exercício 36.717 (35.249) 1.468 2.625
Remensurações (i) (10.588) 10.948 360 
(-) reversão   - (1.412)
Atualização 昀椀nanceira  185 185 255
Saldo 昀椀nal do exercício 26.129 (24.116) 2.013 1.468
(i) Em 2023, houve a remensuração dos custos de desmobilização dos ativos das controladas da Companhia, tendo como 
contrapartida a rubrica do ativo imobilizado. Por se tratar de uma obrigação a ser exigida em longo prazo, os custos atuais 
estimados foram atualizados levando em consideração a in昀氀ação projetada até o momento da realização da obrigação, no caso 
foi utilizado o IPCA (que representa a melhor estimativa desse mesmo custo no futuro), descontados a valor presente com base 
na taxa indicativa do título de dívida pública do governo (NTN-F) com vencimento semelhante ao prazo da exigência da obri-
gação de desmobilização. (b) Provisão de ressarcimento: Contrato de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente 
Regulado - CCEAR: O Grupo 昀椀rmou os contratos de comercialização de energia elétrica no ambiente regulado - CCEAR, na 
modalidade disponibilidade de energia elétrica com 28 distribuidores de energia elétrica no 17º leilão de energia nova promovido 
em 18 de novembro de 2013. Pelos contratos em questão, o Grupo compromete-se a vender a totalidade de sua energia gerada 
as distribuidoras, pelo prazo de 20 anos, a contar de 01 de janeiro de 2016 ao preço médio de R$132,56 por MWh, atualizados 
anualmente pelo IPCA. Os limites operacionais contratuais aceitáveis sem cobrança de penalidades ou pagamentos de bônus 
estão nas faixas que variam de 90 a 130% da energia contratada no 1º ano, 90 a 120% no 2º ano, 90 a 110% no 3º ano e 
90 a 100% no 4º ano, e apurada ao 昀椀nal de cada ano. Ao 昀椀nal de cada quadriênio apura-se a entrega de ao menos 100% do 
volume contratado para o período. Nesses casos, os desvios superiores ou inferiores entre os volumes de energia contratados e 
aqueles efetivamente gerados são reconhecidos no Ativo ou Passivo, respectivamente, mediante a aplicação dos fatores de Pe-
nalidades ou Bônus sobre o MWh a ser entregue. Eventuais diferenças entre a geração e a entrega de energia elétrica prevista 
em contrato serão compensadas em 12 parcelas pelo ressarcimento anual e/ou quadrienal, sendo que o primeiro quadriênio se 

encerrou em 31 de dezembro de 2019 e o próximo se encerrará em 31 de dezembro de 2027. (i) Ressarcimento anual: Caso 
a energia fornecida seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressarcimento será equivalente a aplicação 
do máximo entre o preço contratual vigente e o PLD – preço de liquidação das diferenças médio do ano na região Nordeste, 
sobre o montante em MWh que for inferior aos 90% da energia contratada. Caso a energia fornecida seja maior que os limites 
máximos anuais (130% no primeiro, 120% no segundo, 110% no terceiro e 100% no quarto ano) da energia contratada, o Grupo 
receberá o valor equivalente a aplicação do PLD – preço de liquidação das diferenças da região Nordeste sobre o montante em 
MWh que extrapolar os limites estabelecidos para cada ano. No caso de ressarcimento em decorrência de energia fornecida ser 
inferior a 90%, o acerto 昀椀nanceiro ocorre em 12 parcelas mensais após a conclusão de todo o processo de apuração no próximo 
ano contratual, mediante liquidação das faturas mensais emitidas. (ii) Ressarcimento quadrienal: Caso a energia gerada no 
período seja inferior a 100% da energia contratada no 昀椀nal de cada quadriênio, o valor do ressarcimento será equivalente a 
aplicação do máximo valor entre o preço contratual vigente ajustado por um valor de penalidade de 6%, ou o PLD – preço 
de liquidação da diferenças médio do quadriênio na região Nordeste) sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e 
superior a 90% do montante contratado (lembrando que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%). Caso a 
energia fornecida seja superior a 100% da energia contratada, o Grupo receberá o valor equivalente a aplicação do PLD – preço 
da liquidação das diferenças no Nordeste sobre o montante em MWh. No caso de ressarcimento em decorrência de energia 
fornecida ser inferior a 100% do volume contratado para o período, o acerto 昀椀nanceiro ocorre em 12 parcelas mensais a partir 
do primeiro mês seguindo o 昀椀nal do último ano contratual do quadriênio, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pelo 
Grupo. O primeiro quadriênio encerrou-se em 31 de dezembro de 2019 e o próximo se encerrará em 31 de dezembro de 2027.
Composição
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Circulante  
Provisão de ressarcimento (i) 28.851 5.793
Provisão de despacho (ii) 36.418 47.890
 65.269 53.683
Não circulante  -
Provisão de ressarcimento (i) 2.581 16.503
 2.581 16.503
Total  67.850 70.186
(c) Provisões liminar excludente de responsabilidade: Conforme determinou a Portaria nº 226, de 5 de julho de 2013 do 
Ministério de Minas e Energia, os empreendimentos negociados no Leilão de Compra de Energia Elétrica Proveniente de 
Novos Empreendimentos de Geração, denominado Leilão “A-3” de 2013, ocorrido em 18 de novembro de 2013, deveriam ter 
seu suprimento de energia elétrica iniciado em 1º de janeiro de 2016. Nesse sentido, a Companhia através de seus consultores 
externos, entrou com o processo judicial contra a ANEEL, a 昀椀m de reconhecer seu direito de não ser penalizada em virtude 
do atraso na implementação das usinas eólicas, alegando a ocorrência de causas excludentes de responsabilidade do Grupo 
pelos fatores que ocasionaram os atrasos no cronograma de obras das usinas, tais como: (i) Embargo ilegal realizado por órgão 
ambiental incompetente – ICM-Bio; (ii) Queda de linha de transmissão de outras empresas sobre as linhas de transmissão das 
usinas do Grupo. A provisão foi calculada com base nos possíveis efeitos 昀椀nanceiros relacionados a venda de energia durante 
o pré-operacional dos parques, em função do atraso no início das operações, considerando uma eventual revogação da atual 
liminar. A provisão está reconhecida no passivo circulante pelo fato da liminar se tratar de uma tutela provisória que pode ser re-
vogada a qualquer momento em caso de sentença desfavorável ao Grupo. Tais efeitos são calculados de acordo com os dados 
contabilizados na CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica a época das liminares e atualizados mensalmente 
pelo IGPM - Índice Geral de Preços do Mercado e IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo.
Composição
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Não circulante  
Provisão liminar excludente 7.187 7.005
 7.187 7.005
Movimentação (b) (c)
          Consolidado
     Passivo circulante  Passivo não circulante
 Liminar  Provisão   
 excludente de Provisão de de  Provisão de 
Movimentação responsabilidade ressarcimento (i) despacho (ii)  Total   ressarcimento (i)  Total  
Saldo em 01/01/2022 6.444 8.486 37.177 52.107 10.504 10.504
Provisão (iii)  5.097 - 5.097 6.724 6.724
Atualização 昀椀nanceira 561  2.198 2.759  -
Transferência (iii)  (7.790) 8.515 725 (725) (725)
Saldo em 31/12/2022 7.005 5.793 47.890 60.688 16.503 16.503
Provisão  7.283 (6.037) 1.246 6.430 6.430
Pagamento   (11.929) (11.929)  
Atualização 昀椀nanceira 182  1.917 2.099  -
Transferência  15.775 4.577 20.352 (20.352) (20.352)
Saldo em 31/12/2023 7.187 28.851 36.418 72.456 2.581 2.581
(i) A provisão do ressarcimento está sendo demonstrada sem os efeitos da provisão de ressarcimento do despacho nº 
2.303/2019 mencionado no item (ii). Cabe salientar que a provisão reconhecida já está apresentada líquida do montante rela-
tivo ao curtailment (situações de corte de geração, denominadas no setor elétrico como constrained-off, que ocorrem quando 
há descasamento entre a oferta de energia disponível e a demanda) determinados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico 
– ONS, tendo como base a Resolução Normativa nº 1.030/2022 que revoga a Resolução Normativa nº 923/2021 e consolida 
procedimentos e critérios para apuração e pagamento de restrição de operação por constrained-off de usinas eolioelétricas. 
Sendo assim, o Grupo reconheceu os montantes relativos aos volumes de energia não gerada por motivo de curtailment como 
redutor da provisão de ressarcimento no referido período. (ii) O Despacho 2303/2019 emitido pela ANEEL, suspendeu os 
ressarcimentos estabelecidos na contratação de energia elétrica no ambiente regulado e na contratação de energia de reserva 
perante a CCEE para analisar e para regulamentar o Constrained-off de usinas eólicas. Ou seja, tal suspensão permanece 
vigente até a decisão 昀椀nal sobre o resultado da Audiência Pública nº 034/2019, a qual visa regular os procedimentos e critérios 
para apuração da restrição de operação por Constrained-off. O Constrained-off pode ser de昀椀nido como a redução de geração 
de昀椀nida pelo ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico, devido às limitações da rede de transmissão ou requisitos de 
reservas operacionais. Nestes casos, o gerador 昀椀ca impedido de atender seus contratos ou outros compromissos por meio 
da geração de suas próprias unidades geradoras. Essa frustração da geração caracteriza o custo de oportunidade atrelado ao 
Constrained-off de usinas. Em 23 de março de 2021 a ANEEL publicou a Resolução Normativa nº 927 de 2021, e, em 29 de 
abril de 2022, o Despacho 1.151/2022, que em conjunto regulamentaram a metodologia para cálculo de energia não fornecida 
decorrente de Constrained-off de usinas eólicas. A regulamentação estipula uma metodologia de cálculo para os eventos ocor-
ridos até setembro de 2021, e outra para os eventos ocorridos posteriormente a esta data. No entanto, em 13 de maio de 2022, 
a CCEE publicou o comunicado nº 355/22, informando a necessidade de adequações e testes sistêmicos, bem como troca de 
informações e validação de parâmetros de entrada com o ONS- Operador Nacional do Sistema Elétrico. Informou também que 
apenas após esta etapa concluída apresentaria ao mercado novo cronograma de operacionalização dos cálculos dos ressar-
cimentos. Em 23 de dezembro de 2022, a CCEE publicou o comunicado nº 970/22, divulgando o cronograma de reapurações 
dos ressarcimentos, que tiveram início em junho de 2023 e estão sendo realizadas em parcelas de 2 a 4 meses, contemplando 
apenas os meses de janeiro de 2018 a setembro de 2021. Para o período a partir de outubro de 2021 ainda será divulgado 
novo cronograma, pois a Consulta Pública ANEEL nº 22/2022, que visa a aprovação das Regras de Comercialização da CCEE, 
necessárias para performar o cálculo para o período, não foi concluída até o momento. Cabe ressaltar que o Grupo reconheceu 
as provisões de Constrained-off normalmente nos exercícios supracitados. A liquidação dos valores provisionados iniciou-se 
em outubro de 2023, seguindo o calendário divulgado pela CCEE, conforme indicado na nota 1.3 (a). (iii) Em 31 de dezembro 
de 2022 foram realizadas reclassi昀椀cações entre provisão de ressarcimento e transferência no curto prazo e no longo prazo para 
adequação dos saldos, cabe salientar que estas reclassi昀椀cações não provocam alterações no saldo 昀椀nal de 2022. (d) Causas 
e depósitos judiciais: No exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2023, não há processos com probabilidade de perda avaliada 
como provável nas quais o Grupo esteja envolvido. O Grupo possui questões cíveis, tributárias e trabalhistas em andamento, 
cujas avaliações, efetuadas por seus assessores jurídicos, são consideradas de risco possível portanto, não é requerido o regis-
tro de provisão para perdas nas demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas. Adicionalmente, determinados contratos 
com assessores jurídicos, que defendem o Grupo nesses processos, preveem honorários que somente serão devidos quando 
do êxito da ação em favor do Grupo, mediante percentuais sobre as causas, conforme previstos em contratos.
Causas com probabilidade de perda possível
  Consolidado
Empresas Cíveis Total
Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. 3.884 3.884
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. 3.884 3.884
Saldo em 31/12/2022 7.768 7.768
Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. 4.408 4.408
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. 4.408 4.408
Saldo em 31/12/2023 8.816 8.816
As ações cíveis são referentes a questões imobiliárias, bem como pedidos de indenização formulados por proprietários de 
imóveis que alegam que não podem mais usufruir de seus imóveis pelo fato da instalação de linha de transmissão que passa 
pela propriedade. Os depósitos judiciais no consolidado em 31 de dezembro de 2023 são de R$ 26 de processos tributários (em 
31 de dezembro de 2022 os depósitos eram de R$ 19 de processos tributários). 18. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 
31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito da Companhia era de R$ 111.968 (R$ 100.968 em 31 de dezembro 2022), 
dividido em 111.967.536 (100.967.536 em 31 de dezembro 2022) ações, estando a quantia de R$ 100.968 (R$ 100.968 em 
31 de dezembro 2022) correspondente a 100.967.536 (100.967.536 em 31 de dezembro 2022) ações totalmente subscritas e 
integralizadas e a quantia de R$ 11.000 correspondente a 11.000.000 ações a serem integralizadas até 31 de dezembro de 
2024 conforme AGE de 24 de março de 2023 e AGE de 28 de dezembro de 2023.
    Controladora e Consolidado
  31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
  Quantidade  Quantidade 
Acionistas Participação  % de ações  Total de ações  Total
Contour Global do Brasil Holding Ltda. 100% 100.967.536 100.968 100.967.536 100.968
 100% 100.967.536 100.968 100.967.536 100.968
(b) Aumento de capital: Conforme AGE de 24 de março de 2023 e AGE de 28 de dezembro de 2023 a administração da 
Companhia aprovou o aumento de capital no montante de R$ 11.000 a ser integralizado até 31 de dezembro de 2024. Convém 
mencionar que o respectivo aumento no capital da Companhia representa o montante estabelecido em uma das condições 
suspensivas para efetiva validade da carta de abstenção (waiver) quanto a declaração de vencimento dos 昀椀nanciamentos junto 
ao BNDES. (c) Lucro básico e diluído por lote de mil ações: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do atri-
buível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, 
excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Lucro liquído atribuível aos acionistas da Companhia 3.907 327
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 111.968 94.518
Lucro liquído básico e diluído atribuível por lote de mil ações - R$ 0,035 0,003
19. Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela geração de energia elétrica no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
dos abatimentos e dos ressarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. A receita é 
reconhecida no resultado quando existe evidência convincente de que houve: (i) a identi昀椀cação dos direitos e obrigações do 
contrato com o cliente; (ii) a identi昀椀cação da obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para 
cada tipo de transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; (v) o 

cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signi昀椀cativa na 
sua realização. O faturamento de suprimento de energia é efetuado mensalmente, com base nos contratos bilaterais. Eventuais 
diferenças provenientes da energia faturada em relação à energia despachada são reconhecidas como provisão e descontadas 
subsequentemente no exercício seguinte e quadriênio. A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida  
Receita com energia 56.522 52.950
(-) Provisão de ressarcimento (13.713) (11.821)
(-) Impostos sobre vendas (1.498) (1.501)
(-) Taxa de 昀椀scalização dos serviços de energia elétrica – TFSEE  (229) (198)
 41.082 39.430
20. Custo do serviço de energia elétrica:
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Energia elétrica comprada para revenda (2.616) (2.228)
Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão (2.720) (2.546)
Custo de operação (a) (17.661) (17.596)
 (22.997) (22.370)
(a) Custo de operação: 
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (892) (654)
Manutenções (393) (358)
Materiais e serviços de terceiros (6.181) (6.669)
Depreciações e amortizações (10.195) (9.915)
 (17.661) (17.596)
21. Despesas gerais e administrativas e Outros ganhos (perdas), líquidos:
  Controladora  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Serviços de terceiros  (12) (74) (622) (571)
Aluguéis - - - (6)
Seguros - - (632) (563)
Comunicações - - - (39)
Viagens - - (156) (105)
Despesas Tributárias - - (16) (75)
Projetos sociais -    - (117) (28)
Amortização  (2)  (2)
Outras receitas (despesas) operacionais - (17) 152  (275)
Outros ganhos (perdas), líquidos (i) 29   (1.077) (436)
Despesas compartilhadas   (2.248) (2.565)
  17  (93) (4.716) (4.665)
(i) O saldo da rubrica é composto substancialmente por baixas de ativo imobilizado. 22. Resultado 昀椀nanceiro: Política contá-
bil: Receitas (despesas) 昀椀nanceiras: As receitas 昀椀nanceiras sobre aplicações 昀椀nanceiras são reconhecidas usando a taxa de 
juros de mercado prevista contratualmente. Os juros são incorporados às aplicações 昀椀nanceiras, em contrapartida de receitas 
昀椀nanceiras. As receitas 昀椀nanceiras sobre as contas a receber em atraso são reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando 
a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receitas 昀椀nan-
ceiras. As despesas 昀椀nanceiras sobre 昀椀nanciamentos são reconhecidas a taxa de juros prevista contratualmente. As demais 
despesas 昀椀nanceiras compreendem substancialmente os valores de atualizações 昀椀nanceiras e 昀椀anças bancárias.
Composição
  Controladora  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas 昀椀nanceiras    
Receitas de aplicações 昀椀nanceiras (i) 0  6.445 4.568
Outras receitas 昀椀nanceiras (i) -  54 75
 0 0 6.499 4.643
Despesa 昀椀nanceira    
Juros 昀椀nanciamentos   (8.963) (9.853)
Amortização de custos da dívida 0  (30) (35)
Atualização monetária   (1.132) (899)
Atualização 昀椀nanceira de liminar excludente de responsabilidade   (182) (561)
Atualização 昀椀nanceira de desmobilização   (185) (255)
Atualização 昀椀nanceira de ressarcimento (ii)   (1.625) (2.198)
Fiança bancária 0  (72) 0
Variação cambial realizada    0
Outras despesas 昀椀nanceiras 0 (12) (589) (96)
  0  (12) (12.778) (13.897)
Resultado 昀椀nanceiro  0  (12) (6.279) (9.254)
(i) Em 31 de dezembro de 2022 foi realizada a reclassi昀椀cação entre as rubricas de receitas de aplicações 昀椀nanceiras e outras 
receitas 昀椀nanceira para a melhor apresentação do saldo comparativo. Cabe salientar que esta reclassi昀椀cação não provocou 
alteração no saldo 昀椀nal de 2022. (ii) A atualização 昀椀nanceira da provisão do ressarcimento está apresentada líquida dos efeitos 
de PIS e COFINS. 23. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no re-
sultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas 
leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
昀椀scal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades 昀椀scais. A Companhia não possuí impostos diferidos ativos registrados no balanço dado a incerteza 
da recuperabilidade, pois não há uma previsão de lucros tributáveis futuros, e consequentemente, um “valuation allowance” é 
reconhecido para anular o efeito no balanço. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, 
por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social na Controladora são apurados 
com base no regime de tributação do lucro real e nas controladas são apurados com base no regime de tributação do lucro 
presumido. Com base neste último regime, o lucro tributável corresponde a 8% da receita de geração de energia elétrica, acres-
cido de outras receitas operacionais e 昀椀nanceiras, para 昀椀ns de imposto de renda, e 12% das vendas de geração de energia 
elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e 昀椀nanceira, para 昀椀ns de contribuição social. O imposto de renda é calculado 
à alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para imposto de renda e a contribuição social 
é calculada à alíquota de 9%. Reconciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social
  Controladora  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro contábil antes dos impostos 3.910 338 7.090 3.141
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto calculado com base na alíquota de
 imposto local, aplicável aos lucros (1.329) (115) (2.411) (1.068)
Prejuízos 昀椀scais e ajustes temporários para os
 quais nenhum imposto diferido foi constituído 1 (36) 1 (36)
Resultado de equivalência patrimonial 1.325 151 - -
Ajuste relativo a períodos anteriores - (11)  
Diferença de apuração pelo regime de lucro presumido   (773) (1.710)
Encargo 昀椀scal (3) (11) (3.183) (2.814)
Corrente (3) (11) (3.486) (3.178)
Diferido   303 364
Despesa de IRPJ e CSLL (3) (11) (3.183) (2.814)
Em 31 de dezembro de 2023 o saldo acumulado de prejuízo 昀椀scal e de base negativa da Companhia é de R$ 140 (R$ 142 em 
31 de dezembro de 2022). 24. Compromissos:
     Consolidado 
 Até 1 ano Entre 2 e 5 anos Acima de 5 anos Total
    
Arrendamento de terrenos (i) 421 2.913 16.360 19.694
Contrato de manutenção (ii) 3.893 5.096 - 8.989
Contrato de transmissão (iii) 2.982 20.050 23.960 46.992
Comissão de 昀椀anças (iv) 268 1.077 1.084 2.429
 7.564 29.136 41.404 78.104
(i) Arrendamento de terrenos: Contratos 昀椀rmados com os proprietários das terras onde os parques eólicos são instalados e 
preveem prazo de locação de até 49 anos. Os contratos arrendamentos contêm cláusulas de pagamentos variáveis ligados ao 
faturamento. Tais condições são especí昀椀cas do setor. Os pagamentos de arrendamentos variáveis que dependem do fatura-
mento são reconhecidos no resultado no exercício em que ocorre a condição que dá origem a tais pagamentos. (ii) Contrato 
de manutenção: Contratos de longo prazo 昀椀rmados com o fornecedor das máquinas e equipamentos de cada parque eólico 
para manutenção. (iii) Contrato de transmissão: São os contratos de longo prazo junto com as empresas de transmissão para 
envio da energia gerada em cada parque eólico. (iv) Comissão de 昀椀anças: Comissão de 昀椀ança é exigida contratualmente para 
garantia do pagamento da tarifa de transmissão (Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST). Essa 昀椀ança é emitida 
para o Operador Nacional do Sistema Elétrico com uma vigência anual e o valor garantido é a previsão do valor da tarifa de 
transmissão para o ano subsequente à data de emissão. O compromisso ligado à essa 昀椀ança é projetado pela duração do con-
trato de venda de energia por se tratar de uma obrigação inerente à operação da planta eólica. 25. Atividade de investimento 
não envolvendo caixa: A atividade de investimento descrita abaixo não tem impacto direto sobre os 昀氀uxos de caixa correntes, 
muito embora afete a estrutura de capital e de ativos da Companhia. De acordo com o CPC 03 (R2), a exclusão de transações 
que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa da demonstração dos 昀氀uxos de caixa é consistente com o objetivo da referida 
demonstração, visto que tais itens não envolvem 昀氀uxos de caixa no período corrente.
 Consolidado
Principais transações que não afetaram o caixa 31/12/2023
Aquisição de bens ativo imobilizado 2.540
26. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía cobertura de seguro patrimonial e lucros cessantes 
com valor em risco em montante equivalente ao valor total dos ativos e lucros estimados para o período de 12 meses, e limite 
máximo de indenização de R$ 250.000 e o seguro de responsabilidade civil com limite máximo de indenização de R$ 50.000. 
Cabe salientar que as apólices dos respectivos seguros são compartilhadas com as demais companhias controladas diretas 
e indiretamente pela Contour Global do Brasil Holding Ltda. A Administração entende que as coberturas mencionadas acima 
representam valores su昀椀cientes para cobrir eventuais perdas (não auditado pelos auditores independentes).

Aos Administradores e Acionistas Chapada do Piauí III Holding S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 昀椀nanceiras indi-
viduais da Chapada do Piauí III Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
昀氀uxos de caixa para o exercício 昀椀ndo nessa data, assim como as demonstrações 昀椀nanceiras consolidadas da Companhia e 
suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
昀氀uxos de caixa para o exercício 昀椀ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 昀椀nanceiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 昀椀nanceira da Companhia e da Companhia 
e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 昀氀uxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus 昀氀uxos de caixa consolidados para o exercício 昀椀ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Pro昀椀ssional do Contador e nas normas pro昀椀ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é su昀椀ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacio-
nal: Chamamos a atenção para as Notas 1.2, 4.1(c) e 16 às demonstrações 昀椀nanceiras, que descrevem que a Companhia 
apresentou excesso de passivos sobre ativos circulantes no encerramento do exercício no montante de R$ 126.237 mil, no 
consolidado e R$ 214 mil, na controladora. Adicionalmente, as referidas Notas explicativas descrevem que as controladas da 
Companhia não atingiram os índices descritos nas cláusulas restritivas (covenants) dos contratos de dívida com o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Dessa forma, uma vez que a Companhia não obteve waiver do BN-
DES para suspender a exigibilidade da dívida no curto prazo, o montante de R$ 93.939 mil correspondente às parcelas que 
deveria estar classi昀椀cada no passivo não circulante foi reclassi昀椀cada para o passivo circulante. A situação patrimonial e 昀椀nan-
ceira da Companhia, aliada à incerteza da possibilidade de antecipação da dívida, indicam a existência de incerteza relevante 
que pode levantar dúvida signi昀椀cativa sobre sua continuidade operacional. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 

esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas e o rela-
tório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 昀椀nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções 昀椀nanceiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 昀椀nancei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 昀椀nan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas contro-
ladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 昀椀nanceiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 昀椀nanceiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in昀氀uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 昀椀nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

pro昀椀ssional e mantemos ceticismo pro昀椀ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi昀椀camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e su昀椀ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi昀椀cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a e昀椀cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi昀椀cativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 昀椀nan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modi昀椀cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 昀椀nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações 昀椀nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e su昀椀ciente referente às informações 
昀椀nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 昀椀nanceiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signi昀椀cativas de auditoria, inclusive as de昀椀-
ciências signi昀椀cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identi昀椀cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 01 de abril de 2024
PricewaterhouseCoopers Lia Marcela Rusinque Fonseca
Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP000160/O-5 Contadora CRC 1SP291166/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações 昀椀nanceiras  individuais e consolidadas

Diretor: Daniel Pastro

Contador: Cristiano Pavane - CRC 1SP271178/O-8

Balanço patrimonial 

Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. CNPJ/MF n° 17.875.427/0001-36
Demonstrações 昀椀nanceiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, preparadas de acordo com as normas brasileiras de contabilidade, referentes ao exercício social de 2023. A receita líquida atingiu R$ 20.344 em 2023 e era de R$ 19.146 em 2022. A Companhia apurou um lucro líquido de R$ 
3.035 em 2023, comparado a um lucro líquido de R$ 287 no ano anterior. O lucro decorre, substancialmente, do aumento das receitas 昀椀nanceiras proveniente dos rendimentos de aplicações 昀椀nanceiras e redução das despesas 昀椀nanceiras relativas aos 
juros de 昀椀nanciamento. Em 31 de dezembro de 2023 o patrimônio líquido era R$ 38.611. Por 昀椀m, a Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, instituições 昀椀nanceiras e órgãos governamentais 
pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação dispensados. São Paulo, 01 de abril de 2024. A ADMINISTRAÇÃO.

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 29.966 27.002
Contas a receber 7 477 3.443
Estoques  372 302
Tributos a recuperar 8 1.347 1.096
Despesas antecipadas  315 6
Outras contas a receber  81 110
Total do ativo  circulante  32.558 31.959
Não circulante
   Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 8 45 296
Depósitos vinculados a 昀椀nanciamento 10 3.600 3.547
Depósitos judiciais 15 22 16
Tributos diferidos 11 1.036 984
  4.703 4.843
Imobilizado 12 93.824 98.217
Intangível   191 211
Total do ativo não circulante  98.718 103.271
Total do ativo  131.276 135.230

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 13 900 604
Financiamento 14 52.991 58.627
Partes relacionadas 9 241 435
Tributos a pagar  331 798
Provisão de ressarcimento 15 32.405 26.895
Provisão liminar excludente 15 3.545 3.456
Total do passivo circulante  90.413 90.815
Não circulante
Provisão de ressarcimento 15 1.245 8.105
Provisão para desmobilização  15 1.007 734
Total do passivo não circulante  2.252 8.839
Total do passivo  92.665 99.654
Patrimônio líquido 16  
Capital social  50.566 50.566
Prejuízos acumulados  (11.955) (14.990)
Total do patrimônio líquido  38.611 35.576
Total do passivo e patrimônio líquido  131.276 135.230

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

 Capital Prejuízos Total do
 social   acumulados patrimônio líquido
Em 01 de janeiro de 2022 45.066 (15.277) 29.789
Lucro líquido do exercício  287 287
Aumento de capital (nota 18) 5.500  5.500
Em 31 de dezembro de 2022 50.566 (14.990) 35.576
Lucro líquido do exercício  3.035 3.035
Em 31 de dezembro de 2023 50.566 (11.955) 38.611

Demonstração dos 昀氀uxos de caixa
 Nota 31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais   
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social  4.743 1.759
Ajustes de receitas e despesas    
Depreciação e amortização  18  5.033 4.859
Baixa de ativo imobilizado  12  314 199
Atualização 昀椀nanceira de provisão de desmobilização  20  93 127
Provisão e atualização 昀椀nanceira de ressarcimento 17 e 20 7.289 7.075
Juros, variações monetárias e
 amortização de custo – 昀椀nanciamento  20  5.036 5.364
Atualização 昀椀nanceira de liminar excludente  20  89 277
Variações nos ativos e passivos    
Contas a receber    2.966 (404)
Estoques   (70) 10
Tributos a recuperar    (149)
Partes relacionadas   (194) 381
Outras contas a receber   29 142
Despesas antecipadas   (309) (1)
Depósitos judiciais   (6) (9)
Fornecedores   296 (376)
Provisão de ressarcimento  (8.639) 
Tributos a pagar   (977) (405)
Caixa gerado proveniente das operações  15.693 18.849
Juros pagos de 昀椀nanciamento  14  (4.479) (5.059)
Imposto de renda e contribuição social pagos   (1.250) (1.122)
Caixa gerado nas operações  9.964 12.668
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível  12  (754) (694)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos  (754) (694)
Fluxo de caixa das atividades de 昀椀nanciamentos   
Pagamento de 昀椀nanciamento  14  (6.193) (5.972)
Depósitos vinculados a 昀椀nanciamento   (53) (80)
Aumento de capital    5.500
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de 昀椀nanciamentos  (6.246) (552)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos  2.964 11.422
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  27.002 15.580
Caixa e equivalentes de caixa no 昀椀nal do exercício  29.966 27.002

Demonstração do Resultado
 Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 17 20.344 19.146
Custo do serviço de energia elétrica 18 (11.016) (10.742)
Lucro bruto  9.328 8.404
Despesas gerais e administrativas 19 (1.864) (2.097)
Outros ganhos (perdas), líquidos 19 43 (182)
Lucro operacional  7.507 6.125
Resultado 昀椀nanceiro 20  
Receitas 昀椀nanceiras  3.582 2.589
Despesas 昀椀nanceiras  (6.346) (6.955)
  (2.764) (4.366)
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social  4.743 1.759
Imposto de renda e contribuição social 21 (1.708) (1.472)
Lucro líquido do exercício  3.035 287
Lucro líquido básico e diluído
 atribuível por lote de mil ações - R$ 16 0,060 0,006

 Demonstração do resultado abrangente
 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício  3.035   287 
Outros componentes do resultado abrangente  
Total do resultado abrangente  3.035   287

Notas explicativas
Informações gerais: Contexto operacional: A Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. (“Companhia” ou “Santo Augusto V”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, constituída 
em 2014. A Companhia tem por objeto social: (i) a exploração, em nome próprio ou através da participação em consórcios ou sociedades, de usina de geração de energia elétrica a partir da fonte eólica Ventos de Santo Augusto V, com 29,6 MW de capacidade 
instalada, localizado no Estado do Piauí, na forma permitida em lei e mediante a obtenção das respectivas concessões e autorizações; (ii) a produção e comercialização de energia elétrica a partir de fonte eólica; e (iii) a aquisição, no mercado interno e 
externo, dos equipamentos, bens e serviços necessários para tal desiderato. A Companhia é controlada pela Chapada do Piauí III Holding S.A. (“Controladora”) que detém 100% das ações da Companhia. Em última instância a Companhia é controlada pela 
KKR Cretaceous Aggregator GP LLC. Em 4 de dezembro de 2015, a ANEEL emitiu, através do Despacho no 3.942, o atestado que as unidades geradoras do parque eólico de Ventos de Santo Augusto V atenderam aos requisitos necessários para entrarem 
em operação em teste a partir do dia 5 de dezembro de 2015. Em 15 de janeiro de 2016 foi publicado o Despacho nº 103 da ANEEL que libera as unidades geradoras das usinas eólicas Ventos de Santo Augusto V para início da operação comercial em 
16 de janeiro de 2016. As atividades da Companhia são reguladas e 昀椀scalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). A Companhia possui outorga de geração emitida pelo Ministério de Minas e Energia – MME conforme listado abaixo:
Eólica Portaria MME Termino das outorgas
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. Portaria nº 341, de 17 de julho de 2014 Julho de 2049
Com contratos de Power Purchase Agreement (“PPA”) com as seguintes características:
Eólica Estado Cidade Capacidade instalada (MW) Energia assegurada MWh/Ano Inicio Término
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. Piauí Simões  29,60   101.616  Janeiro de 2016 Dezembro de 2036
A emissão dessas demonstrações 昀椀nanceiras foi autorizada pela administração da Companhia em 01 de abril de 2024.
 Diretor: Daniel Pastro Contador: Cristiano Pavane - CRC 1SP271178/O-8

As demonstrações 昀椀nanceiras completas referentes ao exercício 昀椀ndo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 昀椀nanceiras completas 
estão disponíveis eletronicamente no site: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 昀椀nanceiras foi emitido em 01 de abril de 2024, sem modi昀椀cações.

VRental Locação de Máquinas e Equipamentos S.A.
CNPJ: 41.570.356/0001-48 - NIRE: 35300631048

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de Março de 2024
1. Data, Hora e Local: Às 9:00 horas do dia 21 de março de 2024, na sede social da VRental Locação 
de Máquinas e Equipamentos S.A. (“Companhia”), situada na Rua Pedro Gonçalves, n° 1400, sala 51, 
Centro, cidade de Indaiatuba, Estado de São Paulo, CEP: 13330-210. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração, estando 
todos presentes. 3. Composição da Mesa: Sr. João Paulo Bezerra Melo como Presidente e Sr. 
Jathiacy Sansonio Tavares como Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a eleição de 
novo Diretor sem designação especí昀椀ca para a Diretoria da Companhia e (ii) a aprovação de uma 
nova versão do Código de Ética e Conduta da Companhia. 5. Deliberações: Discutidas as matérias 
constantes da ordem do dia, os Conselheiros, por unanimidade e sem ressalvas: 5.1. Aprovaram a 
eleição do Sr. Rodrigo Simões, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 5819308 (SDS/PE) inscrito no CPF sob o nº 008.176.494- 41, residente e domiciliado na Rua 
Divino Salvador, 12, Moema, São Paulo/SP – CEP 04078010, ao cargo de Diretor, sem designação 
especí昀椀ca, para cumprir mandato até o encerramento do mandato uni昀椀cado dos demais Diretores, o 
qual, nesta data, 昀椀rma o termo de posse que consta no Anexo I a esta ata, por meio do qual declara, 
na forma do artigo 147 da Lei nº 6.404/1976, que não está impedido por lei especial, ou condenado 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos. 5.1.1. Nos termos do artigo 16, parágrafo sexto, do estatuto social da 
Companhia, as seguintes competências foram atribuídas ao Diretor sem designação especí昀椀ca ora 
eleito: (i) gestão estratégica da área de seminovos; (ii) gerenciamento e avaliação do estoque de 
máquinas e equipamentos seminovos; (iii) monitoramento do desempenho da área de seminovos; (iv) 
gestão e gerenciamento da equipe de vendas; (v) desenvolvimento e implementação de processos 
e procedimentos; (vi) gerenciamento de avaliações e preci昀椀cações de máquinas e equipamentos 
seminovos; (vii) análises de mercado; (viii) gerenciamento de propostas e negociações comerciais; 
e (ix) representação da área de seminovos perante a alta administração. 5.2. Aprovaram a nova 
versão do Código de Ética e Conduta da Companhia, nos termos do Anexo II. 5.3. Rati昀椀caram todos 
os atos anteriormente praticados que estejam em concordância com o previsto nesta ata, bem como 
autorizaram os Diretores da Companhia a praticar todos os atos e assinar todos os documentos 
que se 昀椀zerem necessários ao bom e 昀椀el cumprimento das deliberações acima. 6. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Não mais havendo matéria a tratar, suspendeu-se a reunião para lavratura desta 
ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Indaiatuba, 21 de março de 2024 Mesa: João Paulo Bezerra Melo - Presidente; 
Jathiacy Sansonio Tavares - Secretário. Membros Efetivos do Conselho de Administração: 
João Paulo Bezerra Melo; Jathiacy Sansonio Tavares; Felipe Villela Dias; Newton Soares 
Ribeiro Neto.

CBDN - CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE DESPORTOS NA NEVE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA CONVOCAÇÃO

A CBDN - Confederação Brasileira de Desportos na Neve, através de seu representante legal e 
em conformidade com o Artigo 22º. do Estatuto Social, convoca a Assembleia Geral Extraordi-
nária a ser realizada na CBDN – Confederação Brasileira de Desportos na Neve na Rua Urussuí, 
300 – Cj 102, CEP 04542-903, nesta Capital, no próximo dia 30 de Abril de 2024, às 13:30 ho-
ras, a fim de tratar da seguinte: ORDEM DO DIA a) Alteração do Estatuto da entidade Será facul-
tado, nos termos do parágrafo 3º. do Artigo 23 do Estatuto Social, o envio do voto por escrito.

São Paulo, 28 de Março de 2024. Karl Anders Ivar Pettersson - Presidente

CBDN - CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE DESPORTOS NA NEVE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  CONVOCAÇÃO

A CBDN - Confederação Brasileira de Desportos na Neve, através de seu representante legal e em 
conformidade com o Artigo 22º. do Estatuto Social, convoca a Assembleia Geral Ordinária, a ser rea-
lizada no próximo dia 30 de Abril de 2024, às 14:00 horas, em primeira convocação com presença de 
50% dos associados, e as 14:30, em segunda e última chamada, com qualquer número de associados, 
a ser realizada de forma híbrida, na Rua Urussuí, 300 – Cj 102, CEP 04542-903, nesta Capital, e 
com possibilidade de participação virtual, a fim de tratar da seguinte: ORDEM DO DIA a) Conhecer o 
Relatório do Presidente referente às atividades do ano de 2023. b) Aprovação das Contas do Exercício 
de 2023. c) Eleição do Conselho de Administração Para o item b) da ordem do dia, será facultado, 
nos termos do §3o. do Artigo 23º do Estatuto Social, o envio do voto por escrito. Para o item c) da 
ordem do dia, nos termos Art. 22º §3º item b) do Estatuto social, será realizada votação eletrônica. 

São Paulo, 28 de Março de 2024. Karl Anders Ivar Pettersson - Presidente
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